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Moção Nº 291/2024

De Apoio à vereadora Kátia Branco, do município de Campos do Jordão, pelo ato de violência política de gênero sofrido, e à ministra da Igualdade Racial, Anielle Franco, pelo assédio sexual sofrido

Excelentíssimo Senhor Presidente,

A violência sofrida por mulheres apenas pelo fato de serem mulheres é um problema grave e persistente na sociedade brasileira. É uma violência de gênero que pode ser praticada em qualquer âmbito da vida, seja familiar, profissional e, inclusive, política.

A violência política de gênero não se limita a atos físicos ou ameaças explícitas. Ela pode se manifestar por meio de discursos de ódio, campanhas de desinformação, assédio virtual e tentativas de silenciamento de vozes dissidentes. Geralmente, os ataques têm como objetivo intimidar as mulheres que querem ou que participam da política brasileira.

A conduta é tão grave que a Lei nº 14.192, de 4 de agosto de 2021, inseriu no Código Eleitoral o Art. 326-B, como crime eleitoral:

“assediar, constranger, humilhar, perseguir ou ameaçar, por qualquer meio, candidata a cargo eletivo ou detentora de mandato eletivo, utilizando-se de menosprezo ou discriminação à condição de mulher ou à sua cor, raça ou etnia, com a finalidade de impedir ou de dificultar a sua campanha eleitoral ou o desempenho de seu mandato eletivo.   

pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.  

parágrafo único. aumenta-se a pena em 1/3 (um terço), se o crime é cometido contra mulher:

I - gestante;    

II - maior de 60 (sessenta) anos;    

III - com deficiência.

Por outro lado, o assédio sexual é um comportamento com teor sexual, reprovável, desagradável, ofensivo e impertinente suportado pela pessoa assediada. Assim, essa intimidação que tem por objetivo obrigar, compelir, forçar alguém a fornecer qualquer vantagem sexual, compreendendo todas as relações em que haja hierarquia e ascendência.

O Código Penal, em seu artigo 216-A, caracteriza como crime de assédio sexual a conduta que:

“Constranger alguém com o intuito de obter vantagem ou favorecimento sexual, prevalecendo-se o agente da sua condição de superior hierárquico ou ascendência inerentes ao exercício de emprego, cargo ou função. Pena – detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos.”

Nesse contexto, como vereadora, representante das mulheres no Parlamento, expresso minha profunda indignação e repúdio diante da violência política de gênero sofrida pela Vereadora Kátia Branco, de Campos do Jordão, no dia 09/09/2024; bem como diante da acusação de assédio sexual sofrida pela ministra da Igualdade Racial, Anielle Franco, no ano de 2023, praticado pelo ex-ministro dos Direitos Humanos.

Na primeira violação, a vereadora Kátia Branco (PODE) foi alvo de violência política de gênero praticada por um ex-vereador durante uma conversa com os demais parlamentares. Já na segunda violação, a ministra de Igualdade Racial, Anielle Franco, teria sofrido assédio sexual em 2023. As denúncias contra o ex-ministro vieram por meio de uma organização que acolhe vítimas de violência sexual, a Me Too Brasil, a qual, em nota divulgada pela Folha de São Paulo, afirmou que recebeu relatos contra o ex-ministro, não divulgando os nomes das denunciantes, que pediram anonimato. Os supostos abusos teriam envolvido “toque nas pernas da ministra”, “beijos inapropriados” e uso de expressões chulas, com conteúdo sexual”, segundo matéria jornalística do site Metrópoles.
É inconcebível que uma mulher seja alvo de agressões que violam não apenas sua dignidade, mas também os valores fundamentais de respeito e igualdade que defendemos como sociedade. Quando ocorrem atos de violência política de gênero, além da vítima dos ataques, há, em última instância, a democracia como vítima maior. Já em relação ao crime de assédio sexual, em nosso país, vivemos uma triste realidade. Segundo pesquisa do Datafolha, quase metade das mulheres brasileiras sofreu algum tipo de assédio sexual em 2022.

Por isso, manifesto total apoio à vereadora Kátia Branco e à ministra Anielle Franco, para juntas enfrentarmos todos os violadores de direitos, para que, com a união de toda a sociedade que também repudia esses crimes, possamos reduzir as desigualdades de gênero e toda forma de violência sofrida pelas mulheres. Não podemos aceitar que as mulheres ainda enfrentem atos de violência, seja física, verbal ou emocional. Isso não apenas fere a pessoa diretamente envolvida, mas enfraquece a democracia como um todo, pois qualquer tipo de violência silencia vozes e impede que o respeito mútuo prevaleça.

Como mulher, reconheço a coragem e resiliência que são exigidas de cada mulher que ocupa um espaço de poder, diante de tanta desigualdade que atravessa séculos. Por isso, reafirmo o meu compromisso de lutar contra toda forma de violência de gênero e de assegurar que essas práticas não tenham mais lugar, seja no âmbito público ou no privado.

Assim, como representante do povo, espero verdadeiramente que os responsáveis sejam punidos e que medidas efetivas sejam adotadas para garantir que o respeito, a equidade e a justiça prevaleçam. A violência contra as mulheres não pode mais ser tratada com negligência ou normalidade, assim como desabafou a ministra Anielle Franco: “Não é aceitável relativizar ou diminuir episódios de violência”. 

Por fim, para refletirmos: “A violência contra as mulheres não é cultural, é criminal. A igualdade não vai eventualmente chegar, é algo pelo qual devemos lutar, por enquanto.” (Samantha Power: política, diplomata, autora crítica política, acadêmica, jornalista e advogada americana)
Ante o exposto, Cláudia Rita Duarte Pedroso e Israel Francisco de Oliveira, Vereadora e Vereador da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, REQUER ao Egrégio Plenário que faça constar, na ata desta sessão, Moção de Apoio à Vereadora Kátia Branco, do município de Campos do Jordão, pelo ato de violência política de gênero sofrido, e à ministra da Igualdade Racial, Anielle Franco, pelo assédio sexual sofrido.

Dê-se ciência à Senhora Kátia Branco (Vereadora da Câmara Municipal de Campos do Jordão); ao Senhor Leandro Henrique Gonçalves César (Presidente da Câmara Municipal de Campos de Jordão); à Senhora Anielle Franco (Ministra de Estado da Igualdade Racial) e à Senhora Aparecida Gonçalves (Ministra de Estado das Mulheres).
Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, 12 de setembro de 2024.

Cláudia Rita Duarte Pedroso
(Dra Cláudia Pedroso)

Vereadora
israel francisco de oliveira
(toco)

Vereador
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